
Magistrados não
querem exclusivo
de escutas na PJ
PROPOSTA Prejuízos para a inves
tigação criminal serão gigantescos
se aPJ ficar como quer a ministra
daJustiça com a competência ex
clusiva das escutas telefónicas di
zemmagistrados doMP
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Magistrados doMinistério Público
contra exclusivo das escutas na PJ
Propostadelei Prejuízos para a investigação criminal serão gigantescos alertamprocura
dores sobre o plano do Governo para impedir PSP GNR e SEF de recorrerem às interceções

O Sindicato dos Magistrados do
Ministério Público SMMP é
completamente contraapropos
ta de atribuir à Polícia Judiciária
PD a competência exclusiva para
fazerescutas telefónicas Numpa
recer enviado ao gabinete da mi
nistradaJustiça autora do plano
quevisa disciplinar a utilização
deste meio de prova os procura
dores alertamparaos gigantescos
prejuízos que esta medida pode
ter na investigação criminal
PaulaTeixeira daCruz acredita

que concentrar na PJ as investiga
ções emque as interceções telefó
nicas de e mailse localização ce
lular terão umdesejável efeito dis
ciplinadore unificador permi
tindo que a GNR e a PSP recen
trem a sua atívidade no núcleo es

sencial das suas funções designa
damente o policiamento de pro
ximidade

Mas parao SMMP colocar na PJ
todas as cerca de7000 escutas que
segundo o RelatórioAnual de Se
gurança Interna de 2012 foram
realizadas pela PSP pela GNR e
pelo Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras SEF desestruturaráa
investigação criminal e afundaráa
PJ na investigação de pequenos
crimesque ficarãoou sem investi
gação adequadaou atrasarão a in
vestigação daqueles mais graves
quejá são da sua competência
Embora oGoverno garanta que

a Judiciária dispõe dos meios ne
cessários para estamissão os ma
gistrados doMP duvidam Quem
conhece as dificuldades demeios

humanos que a PJ enfrenta atual
mente sabe que não terá demodo
algum condições para responder
adequadamente ao enorme au
mento do número de inquéritos
que teria de investigar

O SMMP considera que os fun
damentos que se avançam para
estamudança assentam empres
supostos errados lembrandoque
ao contrário do que é invocado na
exposição demotivos daproposta
de lei as interceções eletrónicas
não são apenas utilizadas na inves
tigação dos crimes mais graves e

complexos competência essa re
servada à PJ mas todos os crimes
com penas superiores a três anos
Exemplos são os furtos qualifica
dos ameaça ou injúria por telefo
ne roubos simples violência do
méstica ou uma investigação de
crimes de tráfico de droga que
mais alarme social causam e que

são hoje investigados pela PSP e
pela GNR Todos esses inquéri
tos destaca o sindicato passarão
a ser da competência da PJ Todos
esses inquéritos irão ficarparados

Os magistrados do MP estão
convencidos de que adesmotiva
ção dos diversos órgãos de polícia
criminal OPC seráinultrapassável
os da PJ incapazes dedar resposta
adequada a todo o serviço os dos
outros OPC desalentadospor co
meçarem investigaçõesque depois
não acabam e cujos resultados
nuncaninguémverá O SMMP la
mentaque oGovernopretendaso
breporaPJ àoutras polícias assina
landoque todos osOPC se encon
tramaomesmonível

Manifestaainda o seu ceticismo

quanto ao efeito na utilização di
minuição destemeio de obtenção
de prova Se o Governo pretende
que apenas seja utilizado na inves
tigação da criminalidade grave
complexa e sofisticada deve alte
rar a legislação reduzindo o catá
logo de crimes e ou aumentando
aindamais o graude exigência so
bre a suanecessidade Essa deci

são naprática significaria aceitar
que alguns tipos de crimes não
possam ser investigados com su
cesso É uma opção política que
deve serassumidaperante o País

Aministra pediu pareceres tam
bémàAssociação Sindical dos Jui
zes que concordou de uma forma
geral comaproposta àOrdem dos
Advogados vercaixa estando a
aguardar as opiniões dos conse
lhos superiores damagistratura e
doMinistério Público
Conforme noticiou o DN no úl

timo sábado anotícia deste plano
deixou a GNR a PSP e o SEF em
choque tendo pelo menos a
GNR pedido esclarecimento ao
Ministério daAdministração Inter
na OministroMiguelMacedo não
quis comentar

PARECER

Ordem dos Advogados quer mais controlo
AOrdemdosAdvogados OA
concordacomaministrada

Justiça emque autilização das
escutas ficamelhor acautela

da para efeitos de fiscalização
econtrolo se a sua realização
apenas poder ser cometidaa
umórgão de polícia criminal
no caso aPolícia Judiciária
PJ No entanto de acordo
como parecer subscrito pelo
bastonárioMarinho e Pinto
enviado a PaulaTeixeira da

Cruz a OAconsideraque se
pode e deve irmais longe
Uma fiscalização obrigatória
com carácter periódico gené
rico e abstrato sobre o cum
primento das normas relati
vas às escutas é a sugestão
Trata se de umproblemaque
estánaordemdo dia diz aOA
e afigura se que o Estado de
direito democrático não se po
derá alhear e negligenciar
deste tipo de fiscalização

VALENTINA MARCELINO
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